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XXII ENCONTRO NACIONAL DA ANFOPE
39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 

Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE


LAICIDADE DO ESTADO VERSUS CONFESSIONALIDADE DO ENSINO RELIGIOSO: IMPLICAÇÕES PARA O TRABALHO DOCENTE NA ESCOLA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Esta pesquisa nasce a partir de inquietações que, desde minha atuação como professora na escola pública de Ensino Fundamental no município de Goiânia, durante o período de 2000 a 2013, provocam em mim grandes questionamentos, considerando a importância do princípio da laicidade da escola pública no processo de formação das crianças, dos jovens e dos adolescentes. Nos dias atuais, atuando como orientadora no Estágio Supervisionado Obrigatório do curso de Pedagogia, na Universidade Estadual de Goiás e, portanto, sem perder o vínculo com o trabalho cotidiano realizado na escola de educação básica, esses questionamentos permanecem. 

Refiro-me ao fato de que atividades e iniciativas orientadas a partir de princípios religiosos cristãos, frequentemente, promovidas no contexto cotidiano da escola pública de Ensino Fundamental sempre me causaram desconforto, desde o período de atuação como professora na escola pública e permanecem até os dias atuais, na atuação como orientadora dos estagiários do curso de Pedagogia. 

Esse movimento que ocorre nas escolas, mesmo quando elas não têm o ensino religioso em seu currículo, constitui-se a partir de atividades nas quais as crianças e jovens ensaiam hinos religiosos para cantar nas apresentações, grupos de teatro das igrejas são convidados a apresentar em momentos de comemoração, voluntários e professores atuam junto às crianças, na sala de aula, promovendo leitura de textos bíblicos, dentre outras. Essa percepção desencadeava e continua desencadeando questionamentos sobre o caráter conflituoso dessas iniciativas, tendo em vista o princípio constitucional da laicidade do Estado brasileiro. 

Cunha (2006, p. 144) avalia que entre as determinações provenientes do discurso legal e a realidade escolar existe um abismo, mas que em relação ao ensino religioso esse abismo é profundo na medida em que no decorrer dos anos, o ensino religioso, na prática, assumiu nas escolas as mais diferentes formas e “ritos escolares, festas cívicas e materiais didáticos, estão frequentemente permeados de componentes religiosos, assim como é comum a oração ao início dos trabalhos ou das refeições”.

Ora, a influência da igreja, especialmente da igreja católica, no Estado brasileiro, em geral e na educação, de maneira especial, advém da nossa colonização e perpassa toda a nossa história. Assim, o embate entre os defensores de uma escola laica e os defensores da religião na educação perpassa toda a história do Brasil, desde o início da República, passando pelo período de redemocratização com o fim da ditadura militar, até os dias atuais. Nesse embate, a igreja católica e, nos últimos anos, as igrejas evangélicas sempre tiveram uma ação permanente e poderosa. 

A ação da igreja católica e das igrejas evangélicas – mesmo que ambas atuem em desfavor da laicidade da escola pública – difere em suas estratégias. Enquanto a igreja católica atua na defesa da manutenção do ensino religioso nas escolas, as igrejas evangélicas, contando com uma adesão importante dos professores, atuam promovendo atividades que levam a leitura da bíblia para o ambiente escolar (CUNHA, 2006; 2009).
Sem dúvida, o agravamento das dificuldades sentidas no trabalho cotidiano causado, entre outras coisas, pelo acirramento da violência, pela desigualdade social e pela questão das drogas, consegue explicar, em parte, a disposição favorável dos professores ao ensino religioso na escola, mediante a expectativa de que esses ensinamentos conseguirão se contrapor a essa realidade. No entanto, parece importante, também, considerar que nós professores somos resultado desse sistema educacional que, historicamente, foi tutelado pela igreja católica e, portanto, nossa base cultural é pautada em princípios tradicionais enraizados e, em muitos casos, bastante resistentes a qualquer forma de mudança ou questionamento dos valores conservadores.

Em nossos dias, vimos acentuar, no Brasil – assim como em diversas partes do mundo ocidental – discursos de intolerância e de ódio ao divergente, uso indevido da religião e seus preceitos na política partidária, ameaças importantes ao Estado Democrático de Direito, movimentos explícitos de apologia ao fascismo e ao nazismo. Nesse contexto, as implicações do conflito entre a laicidade e a confessionalidade do ensino religioso na escola pública tornou-se ainda mais necessário no sentido de ser compreendido para ser superado.
Com esse entendimento, este projeto de pesquisa tem como interesse refletir sobre as implicações de um discurso legal ambíguo, que reconhece a laicidade do Estado Brasileiro, determinado por nossa Constituição de 1988 e, ao mesmo tempo, permite o ensino religioso confessional nas escolas públicas.
Essa ambiguidade e contradição induzem a intensos debates e conflitos que, recentemente, se intensificaram a partir de dois momentos em específico. O primeiro momento refere-se à assinatura do decreto de número 7.107, de 11 de fevereiro de 2010, que “promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Santa Sé relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, firmado na Cidade do Vaticano, em 13 de novembro de 2008” (BRASIL, 2010).  

O segundo momento ocorreu a partir da decisão do Superior Tribunal Federal (STF) que em setembro de 2017, contrariando o posicionamento da Procuradoria Geral da República, autorizou o ensino religioso confessional nas escolas públicas brasileiras.
Esses dois momentos recentes que desencadearam muitas discussões e tiveram uma importante repercussão entre os educadores e os pesquisadores da área educacional serão contemplados no recorte de tempo estipulado para este estudo que tem como questão central: quais implicações, para o trabalho docente na educação básica, são apontadas e analisadas pelos estudos realizados, no período de 2010 a 2022, tendo em vista o discurso ambíguo e conflituoso entre a laicidade do Estado brasileiro e a confessionalidade do ensino religioso na escola pública?

O estudo tem como objetivo geral: analisar as implicações do discurso legal e normativo ambíguo e conflituoso entre a laicidade do Estado brasileiro e a confessionalidade do ensino religioso na escola pública, para o trabalho docente realizado na educação básica, apontadas pelos estudos realizados sobre o tema, no período de 2010 a 2022.

E tem como objetivos específicos:

Analisar os argumentos expressos nas definições legais e institucionais que dão corpo a esse discurso ambíguo e conflituoso;

Analisar as implicações epistemológicas, curriculares, éticas e organizacionais desse discurso ambíguo e conflituoso para a prática cotidiana docente realizada nas escolas públicas brasileiras;

Refletir sobre as implicações desse discurso ambíguo e conflituoso para um contexto social que, na atualidade, ameaça o próprio Estado Democrático de Direito;

Constituir-se como uma base teórica de fundamentação para uma subsequente pesquisa empírica sobre essas implicações, especificamente, nas escolas públicas do Estado de Goiás, a ser realizada, posteriormente à conclusão deste estudo.
Trata-se, portanto, de uma pesquisa bibliográfica, realizada mediante um levantamento das investigações científicas produzidas no período de 2010 a 2022 e publicadas na Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

No dia 16 de fevereiro de 2023 foi realizado o primeiro levantamento usando o descritor “Ensino religioso e laicidade”, tendo sido encontrados 17 trabalhos. Já, no dia 23 de março de 2023 o descritor utilizado foi “Laicidade e ensino religioso confessional”, tendo sido localizados 23 trabalhos. Desses 23 trabalhos, seis já figuraram na pesquisa realizada no dia 16 de fevereiro de 2023. Assim, considerando a pesquisa realizada nesses dois momentos, foram encontrados 34 trabalhos - 23 dissertações e 11 teses, que discutem o tema de interesse deste estudo.

A leitura e primeira análise do material está em fase de conclusão. Nessa primeira leitura, os textos estão sendo classificados com base em três dimensões de análise. São elas: 

Princípios legais e institucionais ambíguos e conflituosos
Implicações para a prática docente (epistemológicas, curriculares, éticas e   organizacionais). 

Implicações para o Estado Democrático de Direito.

Na sequência, mediante a conclusão desse primeiro exercício de classificação, serão analisados os documentos e orientações legais , ou seja, o acordo assinado em 2010, entre o governo federal brasileiro e a Santa Sé, bem como a decisão proferida pelo STF, em 2017, que autorizou o ensino religioso confessional nas escolas públicas.

Mesmo que ainda de forma provisória, pode-se destacar que os estudos realizados e publicados no período em análise, apontam para importantes implicações epistemológicas, curriculares e éticas, que impactam a organização e a efetivação do trabalho na escola. Além disso, a leitura e a análise realizada até o momento denunciam a complexidade da discussão, tendo em vista os diversos questionamentos e reflexões apresentados pelos pesquisadores.  No entanto, tendo em vista o necessário aprofundamento da investigação, reflexões mais consistentes somente poderão ser feitas mediante a conclusão do estudo.
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